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oendo exclusivamente aos concessionarioe 
da« obras do porto. 

fî como «"e Ibes dava o monopolio do ee^'- 
| viço, dando-se-lhes para carga o descarga aos i toda a antiga taxa de capatazlas que a Al- 

to- fandega cobrava pelo serviço complexo jâ 
do | descripio, Impoz-lhes o contrato a obriga- 

çào de fazerem o serviço de capatazias das 
Alfandegas, ieto é, o de recolhimento da« 
mercadoriae a essa repartiçâo e movlmen- 
taçâo alli, até â. entrega ao destinatarlo 
(Clausula 8.» do conf^ato — pag. 80 do li- 
vro Actos Officiaes relatives aos melhom- 
mentos do porto de Santos). 

No éditai de concurrencia que précédera 
ao contrato (clausula 8.4) estebelecendo- 
t;e que as taxas a cobrar seriam as de atra- 

ioa caçâo de navioe, de carga e deecarga e de 
ermazenagem (pag. 34). Nâo se fallou, ahi 
em taxas d© capatozias. 

Na papeleta do Ministre, contendo as 
condiçôes a serem estabelecidas no oontra- 
to, estâ declarado (pag. 145 do livro cl- 
tado): 

"3.* •— Tornar expresse que o direlto de 
cobrar taxas se référé eomente atracàçào 
dos navios ao caes, a carga e deecarga de 
mercadorias no mesmo caes e armazena- 
gem nos armazens da empreza." 

E note-se qu© abl^mesmo nessa papeleta, 
se impunha aoe concesaionarios — effe- 
ctuar o serviço de capatazias — (clausu- 
la 7.«). 

îe8_ Na clausula 5.» do contrato (dec. 9.979 
— cita do) estabeieceu-se que as unicas ta- 
xas a serem cobradas no caes eerlam as 
de atracaçâo, carga e deecarga e armaze- 
nagem. 

No contrato para o proiongamento do 
câes (Dec. 10277 de 30 de Julho de 1889. 
pag. 146) declarou-se (Ciausuîa 3.a pag. 
147) que, as taxas estabelecidas no contra- 
to de 1888 (Dec 99979) nà© seriam em 
tempo algum augmentadas. 

Pois bem — mais larde, conseguio a 
empreza do câ.es de Santos — por aviso j 
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e decieto do poder executivo — yermisaâo 
para cobrar a taxa de capatazias. 

Para manter-se no us0 de tai permissâo 
allega a companhia que a taxa de carga e 
descarga paga a utillzçâo do câ.es e a de 
capatazias a operaçâo inaterial da carga 
ou descarga 

A*allegaçao é fragilissima ; 
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a) porque, para a utilizaçîlo do câaes j ( nienci 
com as operaçôes de carga e descarga, para 
existe a taxa d© atracaçâo — antiga taxa j 8.o) 
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de docas, das Alfandegas^ que pagam os 
navioB que atracam para carregar e des- 
carregar; 

b) porque, quando se teve de determinar 
as taxas a serem outorgadas aos conces- 
sionarios do câes — deciarou o Ministro da 
Eazencla — que estas devenam ser aa das 
Alfandegas, ainâa que se Ibus muôassem 
as dtnominaçôes i— que, assim, para a 
carga c #escarga devia-se dar .a taxa de 
capatazias das Aifandegas (Livro cit. pag. 
66) ; o Que prova nâo sô a impossibilldade 
da cobrança das duas pelo mesino serviço 
como ainda que a taxa d© carga e descar- 
ga é remuneradora da operaçâo de carga 
e descarga e n3o da utlllzaçâo do câes ; 

c> porque, quando «e teve de fixar o i 
quantum para a taxa de carga e descarga t s» 
se procurou saber ou apurar quai o custo • Ji 
deste serviço ; estudo que foi feito e apre- i 
«entado peio engenhelro Sabola (Llvro cil. ' si- 
pag. 138). 

A operaçâo da carga e descarga, éj por- i ciî 
tanto, retribuida pela taxa da carga é des- j un 
carga ; juntar-lh© a de capatazias é cobrar 
duas taxas por um unico «erviço. 

Os ditos avisos e decretos d0 poder exe- 
cutivo sâo, portante, insubelstentes aos tri 
butarios do câea de Santos, onus qu© sô 
o poder législative poderia impor, desde 
que, pelo contrato, a naçûo e os tributarios 

x»u- j haviani adquirido o direito ao serviço por 
taxas inferiorea 

Além deste^ argumentes manifestaram-se 
em diversas occaslôes contra a legalidade 
da taxa de capatazias — o Sr. Conselheiro j ^ 
Antonio da Siiva Prado Ministre que fi- j 
mou o contrato de 1888 ; a Camara dos^ 
Deputadog deste Estado — approvando OîV 
bem fundamentacHr parecer do Deputado 1 

Antonio Mercado; o saudoso Conselheiro j A 
Rodrigue» Aires, em mensagem ao Con- j res, 
gresso d0 Estado, no ar.no de 1913 e, final- j jG]..' 
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150 ; 
mente, o Sr. Conselheiro Ruy Barbosa. em j 
irrespondirel pareeer dado «o Governo do i 
Estado, e que acompanha esta exposiçâo. i Pri 

m- 
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A Companhia Doeas de Santos tem co* j 
brada sempre, com a taxa de carga e des- ! J)a 

carga, a de capatazias invocando, note-se j do 
bem. © dec. 1286 de 17 da Fevereiro de i gj 
1913, no seguinte dlspositivo, gara o quai j 
pede o Governo de S Paulo a attençâo de | pa 

V. Ex. 
"A aYmazeragem e capatazias, que nâo 

te- 

de 
ido 

do 
lei- 
îfa. 

forem cobradas pela Aîfandega e perten- ; 
"entes & CompanhIai «erâo cobradas de oc- : 
cordo eem as que estâo ou forem adopta- î 
das para a Aîfandega de Santos} ( 

De accordo com este decreto, sempre , 
que as leig elevaram as taxas de capata»- ; j 
zias nas alfandegas da Kepubîica elevou ; 
tambem aa sua» a Companhia Docas de ! 
Santos. 

Acomecendo, porém, que, nnnea fossem rac 

de 

attendidas contlnuadas reclamaçdes con- , .. 
tra a cobrança dessa taxa, feitas até pelo ^ :|0^ 
Governo deste Estado no annp de 1914, î mc 

em obediencia & referida indicaçâo votada • riaj 
anteriormeme pela Camara dos Députa- ) 1 

dos, resolven o legislador fédéral dim:- ^5ot 

nuir, ao menos, por uma mêdida prompta, seg 

1 31 o abuso que eetava sendo praticado. 
E aabendo que, no porto de Santos, co- 1,111 

mo em outros, es taxas de capatazias se ' e7:c 

cobrava pela tarifa das Alfandegas da Re- S Ien- 
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publica, resolveu reduzil-as, votando o dic- 
positivo do artigo l.o, n. 4 da lei 3.070-A 
de 31 de Dezembro d© 1915. restes termes : aExpediente de capatazias; mentidas as 
taxas em vigor para os gereros de impur- 
taçâo extrangeira e fîxadas as taxas em 
um real e meio por kilo de genero* de pro- 
ducçâo nacional, e exportados para o ex- 
trangeiro ou para portes nacionaes. ou 1m- | 
porta dos de porto» nacionaes, em um real j 
por kilo de minerlo» de manganez e de , *io 

ferro e areias monaziticas exportaday pa- ; ^ra 

ra o extrangeiro, e em meio real por kilo j est; 

de sal, assucar • carvâo d© pedra naclo- ® 1 

naes, exportados ou imporlados de portos •Ba< 

nacionaes — TAXAS ESTAS QUE SE- j ^n, 

RAO DESDE JA' OBRIGATORIAMEX- ! hu1 

TE EXTBX&TVA3 TAMBEM AOS i'OR-I nhc 

Tas EM QUE HOUVER OBRAS DE ME- 1 

LHORAuMEN'TOS, DE ACCORDO COM 
AS DISPOSIÇOES DOS RESPECTIVES 
COXTRATOS. " 

A "Companhia Docaa de Santos" nâo se 
submetteu. porém, a esta reducçâo — etla 
que ocompanharâ aempre as taxas d© ca- 
patazias das Aîfandegaa «m todas as suaa 
elevaçôes. 

Allega a companhia, para juatîficar sua 
însubmissâo â lei, que a taxa de capata- 
zias, fVara ©lia, delxou de eer variavel ou 
de se regular pela das Alfandegas, em vir- 
tude do decreto n. 7.578, de 4 de OutU- 
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a' bro d© 1909, que fîxou um "quantum" da ' •Bpr 

; renda bruta do câe» para a? suas despezas. 
| Mas o dlspositîvo invoeado é facil de 

con 
nho 
cha. 
nâo   ! ver que nâo a p6de amparar ; basta aer o 

seu texto que é o seguinte: 
AS TAXAS DE CAPATAZIAS N0 "Serâ considerada renda bruta da Com-, panh'a Docr.s de Santos, a somma de to- ' 

m ad 

PORTO DE SANTOS 

O Governo do Estado dirigio ao da Uniûo 
por intermedio do Ministro da Viaçâo, a 
eeguînte representaçâo contra o afcuso das 
taxas de capatazias no porto de Santos; 

"O Governo do Estado de S. Paulo solici- 
ta a esclarccida attençao do Governo Fe- 

das as rendas ordinarias ou extraordina- j clUt 

rias, "eventuaes" ou accessorias, que fo- i taa 

rena por eîla recolhidas. " 
Nâo ha, absolutaraente, aqui, modifica- 

Câo aiguma na natureza da taxa de capa- 
tazias ; muito menos a que a transformas- 
se de taxa varivel, eventual, em taxa fixa. 

O decreto, referindo-se â« rendas que 
fossem recolhidas, referio-se âqueîlas es- 
tabelecidas nos contratos ou em actos dos «Saral para a exposiçâo que se segue,. rela- es decorre3scm. â renda a quê tivesfie Uva &s taxas de capatazias t.o porto de direit() a conlpa,nhia_ Nao lhe deu outraSi 

Santoe ^ a expediçâo das medidas que o 
caso requer. 

Antes da concessâo des obras do porto 
de santos a Alfandega fazia o serviço cha- 
mado — de capatazias — comprehendendo 
tîâo sô a descargd — ou retirada da» mer- 
cadorias de bordo — como o serviço de 
recolhimento délias ao interior da Alfan- 
dega, sua movimentaçâo ahi, abrangendo a 
rdboçâo B© volumes, abertura, para verifi- 
csçâo, e fechamento até a entrega aos 
destinatarios. Referia-se, puis, o serviço, as 
mercadorias que passavam pela Alfandega, 
pois que as desoachadas e bordo eram, em 
regra, descarregadas por particulares. 

Excepcionalmente, a Alfandega, a reque- 
rlmento dos interessaïlos ou destinatarios, 
fazia a descarga destas ultimas, isto é, 
das mercadorias despachadas a bordo ou 
sobre agua. 

Naquelle, como neste carso, a Aljandega 
cobrava por todo o serviço uma taxa sô — 
a de capatazias — designada ora com este 
nome ora com o de taxa d© carga © des- 
carga. 

A taxa era uma sô. quando se fez o con- 
trat© para o porto de Santos, quer a mer- 
cadoria passai1»© pela Alfandega quer nâo ; 
eetava fixada em 40 réis pelos primeiros 
50 kilos, e 20 ré s por dezena ou fracçâo 
de dezena que accrescesse, e abrangia nâo 
sô a retirada Ja raercadople de bordo, ou 
o seu desembarque, como toda a movimen- 
taçâo necessaria. até a entrega ao desti- 
na tario — ou desde o seu recebimento até 
a sua collocoçâo a bordo dos navios. 

Cora a concessâo do porto de Santos 
(decreto 9.979 de 12 de Julho d© 1888) 
todo o serviço d© carga e descarg? de îher- 
cadorias no cae^ de Santos ficou perten- 

nem poderia faze.-o 
Se as taxas d© capatazias dependiam, 

como dependem, das taxas fixadas para as 
Alfandegas, se variam com estâs, onde, no 
decreto 7.578, de 1909, disposltivo, phra- 
se ou simples paîavra que Ihes altéré esse 
carac^er, para fixal-os em bénéficie da 
Companhia e prejaizo do commercio? 

Ainda mais: (juando nâo baetasre esta 
conslderaçào, d© tâo încisiva procedencia, 
os proprios termes do decreto invoeado of- 
ferecem outro argumente, sxchiindo a idéa 
de fixaçâo, quando alludem a taxas "even- 
tuaes", que sâo as que dependem de acon- 
tecimento futuro e Incerto. As d© capata- 
zias, devendo ser "as que e&tâo ou forem 
adoptadas ijara as Alfandegas" (decreto 
1.286 de 1S93), oN que depende exclusiva- 
mente de acto do poder législative, que 
poderâ livrement© eleval-as ou reduz!l-as, 
conforme os interesses das Alfandegas. 
«âo, inquestionavelmente, taxas eventuacs. 

Nâo assiste, pois, & Companhia Docas 
de Santos razâo para insurglr-se contra o 
dispositlVo da lei n. 3.070-A de 3915 e dos 
lels da receita da Republica para os an- 
noe seguintes, até agora, qu© o rapro- 
ûuziram. 
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com E como a cobrança de taes taxas, sem 
lei que as eutorlze e até contra textos le- i © g 
gaes tâo ciaros, acarrete grande prejuizo ou 
ao commercio do Estado, tai a elevaçào de 1 nas 
suas tarifas, vem o seu governo solicitar a 2 
de V. Ex. providencias no «entido de ser ; con 
a Companhia compellida a eumprir as ieis Bus 

; Cai Invocadas. 
Tenho a honra de apresentar a V. Ex. 

meus protestes de elta estima e conside- 
raçâo. " 
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